
 

 

   
 

 
DECRETO Nº 5.857/2020 

 
DISPÕE SOBRE NOVAS MEDIDAS 
PARA PREVENÇÃO DO CONTÁGIO 
PELO SARS COV2 (COVID-19 - 
NOVO CORONAVÍRUS), NO 
MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

O Prefeito Municipal de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo, usando 

de suas atribuições legais; conferidas pelo inciso VI do art. 60 da Lei 

Orgânica Municipal e em especial o que dispõe o Decreto nº. 4593-R do 

Governo do Estado do Espírito Santo, e; 

                            

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

declara pandemia (disseminação em nível mundial) do novo coronavírus 

(Covid-19); 

 

Considerando o plano Estadual de Prevenção e Controle do SARS 

CoV2;  

Considerando o que preceitua a Constituição Federal: “A saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação”;  

 

Considerando que o contato físico entre as pessoas e gotículas 

de secreções está entre as formas de contaminação pelo novo vírus;  

 

Considerando a necessidade de estabelecer novas medidas e 

procedimentos para evitar a aglomeração e uma circulação maior de 

pessoas, a exemplo de outras esferas de governo e dos Decretos 

Municipais nº. 5840/2020, nº. 5841/2020 e nº. 5843/2020. 

 
 



 

 

 
 
 

DECRETA: 
 

 
Art. 1º. Ficam suspensos, no âmbito do Município de Ibiraçu, 

inclusive ao longo das Rodovias BR 101 e BR 257, estradas vicinais e 

municipais, a partir de 03 de abril de 2020, e enquanto perdurar a 

situação de emergência de saúde pública, decorrente da pandemia do 

coronavirus (COVID-19): 

 

 

I - o funcionamento de estabelecimentos comerciais; 

 

II - as atividades de estabelecimentos do tipo bar,distribuidoras 

de bebidas que não trabalham com serviço de entrega (delivery), 

sorveterias, lojas de conveniência, clubes recreativos, cerimoniais, 

academias de ginástica, feiras ao ar livre, museus, excursões de passeio e 

turismo, centros de estética, salões de beleza e barbearias; 

 

III - a permanência e as atividades nas ruas e espaços públicos 

do Município de Ibiraçu, de ambulantes e comércio de rua, tais como food-

trucks, churrasquinho, pastel, churros e similares. 

 

§ 1°. Está autorizado o funcionamento de farmácias, açougues, 

supermercados e congêneres, restaurantes, padarias, lanchonetes, postos 

de combustíveis, borracharias, oficinas de reparação de veículos 

automotores, comércio atacadista, distribuidoras de gás de cozinha e de 

água, lojas de cuidados de animais e insumos agrícolas, devendo ser 

adotadas boas práticas e implementadas medidas necessárias de 

contenção de fluxo de pessoas no mesmo horário, a fim de evitar 

aglomerações. 

 

§ 2°. Fica expressamente vedada, no âmbito do Município de 

Ibiraçu, o consumo presencial em supermercados, mercearias, padarias e 

lanchonetes, sendo terminantemente proibido a oferta de mesas e 

cadeiras  

 

 



 

 

 
 
 
§ 3°. Fica permitido às lanchonetes o funcionamento interno 

com atendimento através de entrega em domicilio (delivery), bem como a 

entrega imediata no local de produto previamente definido por telefone, 

regulando-se o fluxo de clientes (um por vez para a retirada), não sendo 

permitidas aglomerações, devendo ser obedecidas as normas sanitárias 

previstas na legislação em vigor, sendo terminantemente proibido o 

consumo no recinto ou nas adjacências. 

 

§ 4º. Os serviços de restaurante, lanchonete e cafeteria no 

interior de empresas, hotéis e pousadas devem obrigatoriamente ser 

destinados apenas a funcionários e hóspedes, devendo as empresas, 

hotéis e pousadas adotarem boas práticas e implementarem medidas 

necessárias de contenção de fluxo de pessoas no mesmo horário, a fim de 

evitar aglomerações. 

 

§ 5°. Fica expressamente proibido no âmbito do Município de 

Ibiraçu, o consumo presencial de bebidas alcoólicas ou não nos 

estabelecimentos, enquanto perdurar a situação de emergência de saúde 

pública, decorrente da pandemia do coronavirus (COVID-19) 

 

§ 6°. Nenhuma suspensão prevista impede que o 

estabelecimento comercial realize entrega de produtos (delivery). 

 

§ 7º. Em caso de desobediência, o estabelecimento estará 

passível de interdição e fechamento imediato, cancelamento da inscrição 

municipal, sem prejuízo das demais punições administrativas, cíveis e 

criminais dos envolvidos. 

 

Art. 2°. As atividades de comércio de venda de chocolates, lojas 

de conveniências, material de construção e de material industrial e 

automotivos, lojas de venda de veículos automotores, borracharias, 

oficinas de reparação de veículos automotores e de bicicletas poderão 

funcionar com horário de atendimento presencial das 10h às 16h. A 

limitação não se aplica no caso de retiradas de mercadorias no próprio 

estabelecimento e serviço de entrega (delivery) 

 

 



 

 

 
 
Art. 3º. Os supermercados e mercearias ficam obrigados a: 

 

I - limitar o número de clientes, realizando compras 

simultaneamente no estabelecimento em até 4 (quatro) vezes o número 

de caixas em funcionamento para pagamento; 

 

II - orientar os clientes a manter o afastamento físico de no 

mínimo 1,50 (um metro e meio), inclusive na fila do caixa; 

 

III - ordenar o fluxo de pessoas, de modo a evitar aglomeração 

interna e no entorno do estabelecimento; 

 

IV - higienizar os carrinhos e cestas de compras antes de serem 

tocados pelos clientes; 

 

V - disponibilizar álcool gel com concentração minima de 70% 

(setenta por cento) e lavatório com água, sabão e toalhas de papel 

descartáveis para uso dos clientes; 

 

VI - manter o ambiente ventilado. 

 
Art. 4°. Todos os supermercados e mercearias deverão 

funcionar seguindo a Lei Federal no 13.486/2017 e boas práticas para a 

prevenção do coronavirus (COVID-19), bem como adotar as demais 

medidas estabelecidas pelas autoridades de saúde de prevenção ao 

contágio e contenção da propagação de infecção viral, relativa ao 

coronavirus (COVID-19). 

 

Art. 5°. Fica suspenso o funcionamento de clinicas para 

realizações de procedimentos eletivos, a exemplo de exames 

admissionais, ou demais procedimentos que podem ser realizados 

posteriormente. 

 
Art. 6°. 0 transporte intermunicipal passa a operar com as 

seguintes restrições:  

 

 

 



 

 

 

 

I - Nos ônibus e pontos de ônibus deve ser observada a distância 

mínima de 1,50 metros (um metro e meio) entre os usuários para evitar 

aglomeração; 

 

II - Fica expressamente vedada a circulação, nos limítrofes do 

território do Município de Ibiraçu, de ônibus, vans e similares de qualquer 

porte, transportando grupos para fins de velório, atividades desportivas, 

bem como para fins de excursão, passeio e/ou atividades similares. 

 

Art. 7º. Ficam fechados para frequentação os seguintes 

espaços: Museu e Centro Cultural da sede, Biblioteca Municipal, praças 

públicas, playgrounds/parquinhos, academias populares, quadras 

comunitárias, quadra/campo de areia e pista de skate, campos society dos 

Bairros, campo de futebol de grama, estádio de futebol, campos de 

várzea, campos de bocha (bola de pau), cachoeiras e similares. 

 

Art. 8º. Os velórios deverão ocorrer por período não superior a 

duas horas, devendo o caixão ser mantido fechado durante todo o funeral, 

preferencialmente com a presença apenas de familiares, limitados ao 

numero máximo de 10 pessoas, a fim de evitar aglomerações. 

 

§ 1°. Havendo suspeita ou comprovação de causa mortis por 

Covid-19, o período do velório não poderá ser superior a 20 minutos. 

 

Art. 9º. Fica expressamente recomendado a não realização de 

festas e encontros e similares, mesmo que de cunho familiar. 

 

Art. 10. Fica estabelecido, em caráter excepcional, que o 
expediente administrativo da Sede desta Prefeitura Municipal, da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Humano, da  
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, da Secretaria 
Municipal de Finanças, da Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Governo e Articulação Política, da Secretaria 
Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, além do Gabinete da 
Prefeitura, Controladoria Geral e Procuradoria Geral, a Secretaria 
Municipal de Obras, Serviços e Infraestrutura e Secretaria de Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de 
Educação e autarquias serão alterados para expediente interno, exceto 
Secretaria Municipal de saúde. 



 

 

 

 

§ 1°. Fica permitido o remanejamento de servidores municipais 

da administração direta, visando garantir a prestação dos serviços 

públicos e as frentes de enfrentamento da pandemia coronavirus (COVID-

19). 

 

§ 2°. Com exceção da Secretaria Municipal de Saúde, fica 

suspensa a contratação de estagiários e a renovação de contrato de 

estágio, enquanto perdurar a situação de emergência de saúde pública, 

decorrente da pandemia do coronavirus (COVID-19). 

 

Art. 11. Fica suspensa a realização de protesto por divida ativa 

no Município pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

 

Art. 12. Fica autorizada a abertura e funcionamento de feiras 

específica para o comércio de produtos específicos e de natureza 

hortifrutigranjeiros e peixes, desde que se cumpra as seguintes 

orientações: 

 

I - orientar os clientes a manter o afastamento físico de no 

mínimo 1,50 (um metro e meio), inclusive na fila do caixa; 

 

II - ordenar o fluxo de pessoas, de modo a evitar aglomeração 

interna e no entorno do estabelecimento; 

 

III - disponibilizar álcool gel com concentração mínima de 70% 

(setenta por cento) e lavatório com água, sabão e toalhas de papel 

descartáveis para uso dos clientes; 

 

IV – fica expressamente recomendado a não circulação de 

idosos com idade superior a 60 anos, e crianças abaixo de 12 anos no 

espaço da feira. 

 

Art. 13. Fica proibido a venda de produtos desta feira às 

pessoas idosas com idade superior a 60 (sessenta) anos e as crianças com 

idade abaixo de 12 anos. 

 

Art. 14. Fica obrigatório o uso de máscaras protetora pelos 

comerciantes; 



 

 

 

Art. 15. Ficam suspensas os serviços realizados pela auditora 

municipal, nos órgãos deste Município, enquanto durar os efeitos deste 

Decreto . 

 

Art. 16. Ficam mantidas as normas descritas nos Decretos 

Municipais nº. 5843/2020 e nº. 5840/2020. 

 

Art. 17. Ficam mantidas as normas descritas no Decreto 

Municipal nº. 5841/2020, com exceção ao art. 10 cujo prazo de suspensão 

fica prorrogado até a datad de 30/04/2020. 

 

Art. 18. Ficam revogadas as normas de Decretos que 

contradizem a estas deste Decreto. 

 

Art. 19. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação.  

 
            Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

            Gabinete do Prefeito Municipal de Ibiraçu, em 03 de abril de 2020. 

 

 

EDUARDO MAROZZI ZANOTTI 
Prefeito Municipal 

 
 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal de Administração em 03 de 

abril de 2020. 

  

 

LETICIA ROZINDO SARCINELLI PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos  

 
 

 


